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Resumo: O reprodutivismo no universo escolar é presente nas obras teóricas 
de Pierre Bourdieu e Maurício Tragtenberg.  Partindo de pontos de vista 
econômicos, sociais e teóricos distintos, estes autores contribuíram para uma 
melhor compreensão das relações entre agente/ instituição escolar e instituição 
/ Estado. Este artigo tratou, fundamentalmente, de expor os modelos teóricos 
sobre reprodutivismo em ambos os autores assim como alguns apontamentos 
de correlações possíveis entre os modelos teóricos. 
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“A realidade social, objetiva, que não existe por acaso, 
mas como produto da ação dos homens, também não se 
transforma por acaso. Se os homens são produtores 
desta realidade e se esta, na “inversão da práxis”, se volta 
sobre eles e os condiciona, transformar a realidade 
opressora é tarefa histórica, é tarefa dos homens.” Paulo 
Freire, Pedagogia do oprimido. 

 

INTRODUÇÃO 

Já nos lembrava Demerval Saviani que uma teoria pedagógica é crítica 

se esta leva em conta os determinantes sociais da educação. Não existindo 

uma autonomia da educação frente a estes determinantes, a análise da 

instituição escola se faz obrigatória se somos desejosos de uma sociedade 

menos desigual. 

Pierre Bourdieu e Maurício Tragtenberg, cada um a sua maneira, vão 

buscar os mecanismos da reprodução de certo status quo. É, segundo 

Tragtenberg, a busca em compreender como essas relações sociais que 

predominam na sociedade se processam e qual pano de fundo de idéias e 

conceitos que permitem que elas se realizem de fato.  

A análise que se pretende neste estudo, é a analise da instituição 

escola do ponto de vista dos autores relacionados no que tange a questão do 

reprodutivismo que esta instituição propicia. Abordagem repleta de curiosidade 
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acadêmica: como autores de trajetórias tão distintas abordam um ponto em 

comum? Suas análises sobre a instituição escolar são próximas? Distanciam-

se? Sem pretensões de esgotar as discussões, este trabalho pretende dar um 

panorama mais geral sobre o tema proposto e os pontos de vista de 

intelectuais tão importantes para  analise da área educacional.  

 

PIERRE BOURDIEU, A MANUTENÇÃO DA ORDEM E OS EXCLUÍDOS DO 

INTERIOR 

Em A Miséria do mundo, Pierre Bourdieu em conjunto com outros 

sociólogos, buscou a compreensão das causas das exclusões sociais. 

Especificamente no artigo que leva o nome de “Os excluídos do interior”, com a 

colaboração de Patrick Champagne, a análise focou-se na exclusão que a 

própria instituição escolar pública promovia, objetiva e subjetivamente, sobre 

seus alunos. 

Não se deve ignorar a contextualização e temporalidade destes 

escritos que se remetem às peculiaridades da França, assim como não se 

deixa de ser importante sua análise para pensarmos, de modo geral, as 

condições e os papéis que a instituição escolar encarna sob mil faces, seja ela 

de um ensino democratizante ou libertador.  

Neste sentido, em os excluídos do interior, o teórico francês vai 

observar através de suas categorias de análise como se desenvolvem certas 

desigualdades dentro deste universo da escola e de como existem 

desigualdades ante a seleção e desigualdades de seleção. 

Vai diferenciar, em principio, como este processo de exclusão se dava 

no ambiente escolar até o final dos anos 50, onde, os estabelecimentos de 

ensino secundário teriam vivido uma grande estabilidade que se fundava na 

eliminação precoce e brutal dos meninos de famílias culturalmente 

desfavorecidas (BOURDIEU, 1997), e vai diferenciar os processos de exclusão 

após o período da democratização do ensino. 

Até o período dos anos 50, Bourdieu vai enfatizar certo caráter explícito 

da exclusão que teria suas bases na ordem social do contexto, onde eram 

internalizadas pelas crianças e suas famílias, baseados unicamente sobre os 

dons e méritos dos escolhidos. A própria escola demarcava um traço bem 

nítido entre aqueles em que ela desejava inserir em seus quadros educacionais 



e aqueles que eram convencidos, pela própria, de que não queriam a Escola. 

(BOURDIEU, 1997). 

 

“A hierarquia das ordens de ensino, e especialmente a divisão 
extremamente clara entre o primário (então os “primários”), e o 
secundário, mantinham uma relação direta de homologia com a 
hierarquia social; e isso contribuía bastante para convencer 
aqueles que não se sentiam feitos para a Escola, de que eles 
não eram feitos para as posições às quais a Escola dá (ou não) 
acesso, isto é, as profissões não manuais, e especialmente, as 
posições dentro destas profissões.” (Bourdieu, 1997, p. 481 – 
482). 

 

Assim, neste contexto, parece-nos como um jogo de cartas bem 

demarcado. Onde eram visíveis barreiras bem demarcadas entre aqueles que 

possuíam acesso e usufruíram do sistema escolar e aqueles que não.  

Com as transformações que ocorreram em período posterior, com o 

“acesso ao jogo escolar por parte das categorias sociais até então excluídas” 

(BOURDIEU, 1997), ressalta-se o efeito paradoxal destas mesmas 

transformações sob a faceta da democratização deste amplo acesso ao 

universo escolar.  

A partir do ponto de vista dos próprios agentes, inseridos neste jogo 

“democrático” à educação, Bourdieu nota que,  

 

“depois de um período de ilusão, e até de euforia, os novos 
beneficiados começaram a perceber que não era suficiente ter 
acesso ao ensino secundário para ter sucesso nele, e que não 
era suficiente ter sucesso nele para ter acesso às posições 
sociais, que o secundário abria na época do ensino elitista”. 
(BOURDIEU, 1997, p. 482) 

 

Não nega o autor que a difusão de certos conhecimentos da própria 

ciências sociais sobre o tema da educação e fatores sociais de êxito ou 

fracasso escolares, contribuíram também para a percepção que os “novos 

beneficiados”, assim como seus pais, já haviam adquirido na prática 

(BOURDIEU, 1997). 

Explica o autor o fato curioso de que a Escola através de lapsos, que 

sugere Bourdieu serem inevitáveis, sempre volta aos hábitos de moldes e 

divisões educacionais anteriores, mesmo que na contemporaneidade haja um 



arcabouço teórico que visa a analisar e problematizar aspectos de ordem 

abrangente, “sistêmico”, ou de aspecto macrosocial fugindo de concepções que 

atribuem o fracasso escolar à supostas deficiências pessoais, isto é, naturais, 

dos excluídos (BOURDIEU, 1997). 

Um aspecto importante das novas propostas de se observar os 

problemas educacionais por um aspecto mais amplo, por uma 

“responsabilidade coletiva”, seria o de eliminar do espírito das pessoas o que 

Bourdieu chama de “responsabilidade pessoal” onde, o indivíduo seria o único 

responsável por suas ações, e o único que poderia ser responsabilizado por 

certos problemas considerados até então como naturais.  

 

“as causas consideradas naturais, como o dom, e o gosto, são 
substituídas por fatores sociais mal definidos, como a 
insuficiência de recursos oferecidos pela Escola, ou a 
incapacidade e incompetência dos professores (cada vez mais 
responsabilizados, na visão dos pais, dos maus resultados dos 
filhos; ou mesmo de modo mais confuso ainda, a lógica de um 
sistema globalmente deficiente, que haveria que reformar”. 
(BOURDIEU. 1997, p. 482). 

 

O teórico francês se propõe a mostrar como, mesmo com todas as 

mudanças que relacionou, o certo status quo, entre uma estrutura de 

distribuições desiguais entre os proveitos escolares e os benefícios sociais 

conseqüentes, se manteve sem grandes obstáculos,  

 

“mas com uma diferença fundamental: o processo de 
eliminação foi adiado e diluído no tempo: e isto faz que a 
instituição seja habitada a longo prazo por excluídos potenciais, 
vivendo as contradições e os conflitos associados a uma 
escolaridade sem outra finalidade que ela 
mesma.”(BOURDIEU, 1997, p. 483). 

 

A escola serve, segundo Bourdieu, como lugar e contrapartida de 

ajustes imperceptíveis e muitas vezes inconscientes das estruturas. Ou seja, 

como um local de contradições onde a inserção de novas classes sociais é um 

problema que pode ser resolvido, levando-se em conta alguns obstáculos que 

se pode encontrar nesta nova configuração. Obstáculos que, segundo o 

teórico, se trata do preço a se pagar para conseguir os benefícios de tal 

democratização. (BOURDIEU, 1997). 



 

O DIPLOMA: AS TRANSFORMAÇÕES DE SEUS VALORES ECONÔMICOS, 

SIMBÓLICOS E SUA DESVALORIZAÇÃO 

Na nova configuração democratizada do acesso ao universo escolar 

tanto secundário quanto a níveis mais elevados, um dos obstáculos que 

Bourdieu observa, levando-se em conta que neste novo panorama existem 

“preços a se pagar”, têm-se uma profunda transformação nos valores 

econômicos e simbólicos atribuídos aos diplomas: os novos beneficiários da 

onda democratizante colaboram diretamente em sua desvalorização com a 

multiplicação dos títulos e daquelas pessoas que já o possuem: 

 

“Os alunos e os estudantes de famílias pobres tem todas as 
probabilidades de conseguir, no final de uma longa 
escolaridade, muitas vezes paga com grandes sacrifícios, nada 
mais do que um diploma muito desvalorizado”. (BOURDIEU, 
1997, p.483) 

 

O fracasso agora, inculcando a idéia de que o agente “teve sua 

chance”, condena os indivíduos de origem pobre a uma exclusão tão 

estigmatizante quanto no passado sendo que a escola tenderia cada vez mais 

a definir as identidades sociais. Cria-se uma visão, segundo Bourdieu, de 

decepção coletiva pautada na promessa de uma “terra prometida, sempre igual 

ao horizonte, que recua à medida que nos aproximamos dela”(BOURDIEU, 

1997). 

 

A ELIMINAÇÃO SUAVE 

Bourdieu assim define as práticas de exclusão revestidas de um 

caráter brando: são elas imperceptíveis, tendo um duplo sentido de contínuas, 

graduais e sutis, insensíveis, tanto por parte de quem as exerce como daqueles 

que são as suas vítimas (BOURDIEU, 1997). A sutileza desta forma de 

exclusão tem em seu bojo a oferta da possibilidade do “se”: se o agente não 

alcançou o “horizonte” é porque provavelmente não teria se esforçado o 

suficiente. É jogar nas costas do indivíduo toda a responsabilidade do seu 

destino, escapando-se de questionar as próprias estruturas e modelos 

educacionais, assim como todo o resto do conjunto social em que se encontra 

inserido. 



A eliminação “imperceptível” possibilita a dissimulação pelos próprios 

agentes da verdade tendo boas chances de levarem esses indivíduos a mentir 

para si mesmo com bastante sucesso (BOURDIEU, 1997). 

 

O MAL-ESTAR CRÔNICO INSTITUÍDO 

 

“a Escola está produzindo cada vez mais indivíduos que 
padecem de uma espécie de mal-estar crônico instituído, 
instituído pela experiência, mais ou menos completamente 
reprimida, do fracasso escolar, absoluto ou relativo, e 
obrigados a sustentar frente a si mesmos e aos outros com um 
blefe permanente, uma imagem de si duramente arranhada ou 
mutilada.” (BOURDIEU, 1997, p.484) 

 

Pelas falsas promessas que a própria Escola oferece, o agente que se 

sujeita a assumir a mentira estaria fadado, por definição, à uma dupla 

consciência e ao que Bourdieu chama de “double-bind”. Ou seja, o agente no 

fundo sabe que não pode esperar muito de tais promessas, acredita que o 

tempo passado na Escola é um tempo perdido, mas o horizonte está lá, 

esperando para ser conquistado. O indivíduo que não se encontra em posições 

privilegiadas é condenado a sentir um mal-estar crônico, é o que o teórico 

chama de “paradoxo do mentiroso”.  

 

“Nada pode elucidar melhor este tipo de mecanismo que as 
palavras de certos excluídos com prazo marcado, nos quais 
coexiste a lucidez mais completa sobre a verdade da 
escolaridade sem outro fim que a si mesma e a resolução 
quase deliberada de entrar no jogo da ilusão, talvez para gozar 
do tempo de liberdade e gratuidade que a instituição oferece: 
aquele que assumir a mentira da instituição está votado, por 
definição, à dupla consciência e ao double-bind.”(BOURDIEU, 
1997, p.484) 

 

AS DIFERENCIAÇÕES, O SENSO DE INVESTIMENTO E A DISTRIBUIÇÃO 

DE CAPITAIS CULTURAIS 

As multiplicidades de ramificações e de ofícios vão contribuir, segundo 

Bourdieu, ao princípio, especialmente dissimulado, de diferenciação. Através 

da posse de capitais econômicos, sociais e culturais, as famílias abastadas 

transmitiriam aos seus filhos certo “senso de investimento” e estariam assim 

 



“em condição de investir na hora certa e no lugar certo, neste 
caso nas ramificações apropriadas, nas escolas certas, etc.; 
enquanto oriundos de famílias pobres, e especialmente 
imigrantes, na maioria dos casos abandonados a si mesmos já 
desde o primário, e obrigados a entregar suas escolhas à 
instituição escolar, ou no caso, para encontrar seu caminho, 
num universo cada vez mais complexo, e por isso votados a 
errar a hora e o lugar no investimento do seu reduzido capital 
cultural.” (BOURDIEU, 1997, p.485).  

 

A REPRODUÇÃO EM UM GRAU SUPERIOR DE DISSIMULAÇÃO 

Tendo no horizonte os mecanismos de diferenciações e as diferenças 

entre os capitais, a reprodução, por essa lógica, se realiza um grau superior de 

dissimulação, segundo Bourdieu. As posições tomadas pelos agentes de 

acordo com a distribuição de capitais mantém as instituições consideradas 

supra-sumos exclusivas a determinados extratos o que leva a um efeito ainda 

maior de legitimação social (BOURDIEU, 1997). 

 

Os marginalizados por dentro 

A analise de Bourdieu tira da obscuridade os mecanismos que 

transformam a Escola em uma instituição que excluí e, sobretudo, reproduz 

determinado status quo. Vai dizer o autor  

 

“A Escola excluí, como sempre, mas ela exclui agora de forma 
continuada a todos os níveis de curso, e mantém no próprio 
âmago aqueles que ela exclui, simplesmente marginalizando-
os nas ramificações mais ou menos desvalorizadas.” 
(BOURDIEU, 1997, p. 485). 

 

Pela própria ótica dos excluídos, constata-se que estes são os 

primeiros a descobrirem as contradições do universo escolar, reveladas por 

uma revolta impotente ou submissão ansiosa, serão obrigados, segundo 

Bourdieu, a renunciarem às aspirações que a própria escola inspira; serão 

obrigados a engolir o sapo sendo condenados a levar adianta e sem 

convicções uma escolaridade que sabem não ter futuro (BOURDIEU, 1997). 

 

MAURÍCIO TRAGTENBERG E A ESCOLA COMO ORGANIZAÇÃO 

COMPLEXA 



Partindo de outras perspectivas teóricas e metodológicas, Maurício 

Tragtenberg publica seu artigo intitulado A escola como organização complexa, 

fazendo um retrospecto do papel da educação. 

A partir do século XIX, vai dizer o autor, a introdução da técnica, a 

ampliação da divisão do trabalho e com o desenvolvimento do capitalismo se 

teve a necessidade da universalização do saber ler, escrever e contar. A 

educação, segundo o teórico, já não vai constituir ocupação ociosa e sim uma 

fábrica de homens utilizáveis. (TRAGTENBERG, 2004).  

São os efeitos do taylorismo fordismo que refletindo sobre a educação, 

sua prioridade consistiria em formar indivíduos cada vez mais adaptados ao 

seu local de trabalho e com a capacidade de se moldarem as necessidades de 

mercado mesmo que sacrificando seu próprio comportamento em função de 

tais mutações sociais (TRAGTENBERG, 2004). 

Constatação bastante próxima tem também Gramsci sobre como a 

racionalização e divisão do trabalho e o proibicionismo nos Estados Unidos 

estavam intimamente ligados:  

 

“as investigações dos industriais sobre a vida intima dos 
operários, os serviços de inspeção criados em algumas 
empresas para controlar a moralidade dos operários são 
necessidades do novo método de trabalho.” (GRAMSCI, 2008, 
p.69) 

 

Segundo Tragtenberg, para que esta racionalização e divisão do 

trabalho se sustente é necessário um sistema de ensino que se apresente com 

finalidades definidas e expressas. Insere-se nesta lógica a necessidade de se 

ter um corpo professoral que deve encarregar-se de transmitir esses saberes e 

inserir-se, eles próprios, na sociedade. Para isso, utilizam-se dos diplomas 

acreditativos possíveis numa sociedade onde, utilizando de Max Weber, o 

diploma substitui o direito de nascença (TRAGTENBERG, 2004). 

 

A BUROCRACIA PEDAGÓGICA 

 

“O sistema burocrático estrutura-se nas formas da empresa 
capitalista como também na área da administração pública; seu 
papel essencial é a organização, planejamento e estímulo. 
“(TRAGTENBERG, 2004) 



 

A burocracia pedagógica se estrutura em nível de cargos e 

consequemente estas se articulam na forma de carreira. Para Tragtenberg, os 

diplomas acreditativos, tempo de serviço e conformidade às regras apenas 

constituem precondições de ascensão. 

Delineia um dos aspectos que se pode encontrar no sistema de 

educação burocrática: seus usuários não controlam de modo alguma a gestão 

dos fundos que dedicam à coletividade (TRAGTENBERG, 2004). 

A estrutura burocrática do ensino, no caso o autor se refere ao modelo 

brasileiro, desenvolve-se em três níveis: organização do pessoal, programas de 

trabalho e inspeções dos exames 

Para Tragtenberg, no âmbito da organização do pessoal se encontram 

aqueles burocratas da educação que são separados dos meios de 

administração. Os docentes, por sua vez, inseridos neste sistema burocráticos 

são recrutados, segundo autor, por concurso de títulos e provas. 

Nota que a ascensão do docente na carreira não depende da 

verificação dos resultados obtidos a longo prazo pelo mesmo sobre seus 

alunos e que deste modo, os critérios de eficácia ou valor seriam desprezados 

e o de conformidade (aprovação nos exames, provas), seria supervalorizado 

(TRAGTENBERG, 2004). A melhor maneira de se verificar a validade de tal 

afirmação basta-nos observar os critérios como provas e exames são aplicados 

em nosso sistema de ensino primário, médio e superior.  

 

“O exame, mais que o programa, define a pedagogia do 
docente. O objetivo que a pedagogia burocrática lhe propõe 
não é o enriquecimento intelectual do aluno, mas seu êxito no 
sistema de exames.” (TRAGTENBERG, 2004, p. 48) 

 

Os objetivos do docente na perspectiva dessa pedagogia burocrática 

seria dar conformidade ao seu programa, a obtenção da obediência e êxito nos 

exames (TRAGTENBERG, 2004). 

A escola quando fundada na memorização do conhecimento, num 

sistema de exames que mede a eficácia da preparação ao mesmo, escapando 

à uma formação durável, vai dizer Tragtenberg, desenvolve uma pedagogia 

paranóica, que é estranha ao concreto e ao seu fim. Quando falha, ele diz, a 



escola interpreta esse evento como responsabilidade exclusiva do educando 

(TRAGTENBERG, 2004). É a velha máxima de jogar a responsabilidade nas 

costas do agente esquecendo-se de problemas mais amplos de caráter 

sistemático.  

Em suma, essa burocratização no universo escolar vai desenvolver: 

 

“a despersonalização de relações entre burocracia e público, 
funcionários de secretaria escolar e o estudante. Ela 
desenvolve a tendência do burocrata a concentrar-se nessa 
norma de impessoalidade e a formar categorias abstratas, 
criando conflitos nas suas relações com o público, pois os 
casos peculiares individuais são ignorados, e o interessado, 
convicto das peculiaridades de seu problema, opõe-se a um 
tratamento impessoal e categórico.” (TRAGTENBERG, 2004, p, 
51) 

 

Encara esse jogo configuracional onde o administrativo estaria à frente 

do pedagógico. (TRAGTENBERG, 2004) Os exageros burocráticos implicariam 

em uma exagerada dependência dos regulamentos e padrões quantitativos, 

impessoalidade exagerada nas relações internas da escola e exteriores a esta, 

implicariam também em uma resistência às mudanças tão necessitadas no 

âmbito educacional brasileiro.  

 

A ESCOLA COMO CENTRO DA REPRODUÇÃO DAS RELAÇÕES DE 

PRODUÇÃO 

Tragtenberg, por meio de método comparativo, analisa a instituição 

escola não perdendo do horizonte o processo de produção capitalista. No 

âmbito escolar pode-se verificar as características do modelo de produção, 

como a competição / concorrência, na disputa em sistemas de promoção 

seletivos no interior das instituições escolares: “O aluno é obrigado a estar na 

escola e é livre para decidir se quer trabalhar ou não, ter êxito ou não, como o 

individuo é livre ante o mercado de trabalho”. (TRAGTENBERG, 2004, p. 53) 

A instituição escolar, para cumprir seu papel na reprodução das 

relações sociais de produção, necessita contribuir, segundo o intelectual 

brasileiro, na formação da força de trabalho, no processo de inculcação da 

ideologia hegemônica pelas práticas escolares, na reprodução material da 

divisão em classes e na manutenção das condições ideológicas das relações 



de dominação: “A escola pode ser aparelho ideológico segundo estágios do 

modo de produção capitalista na sua combinação concreta no interior de cada 

formação social capitalista.” (TRAGTENBERG, 2004, p.56) 

O autor não afirma que a escola é a criadora da divisão em classes, 

mas pressupõe que essa divisão e reprodução tem contribuições da instituição 

de ensino. É o que o autor chama de reprodução ampliada das classes sociais.  

 

“a) a reprodução ampliada dos lugares que ocupam os 
agentes. Esses lugares designam a determinação da estrutura 
sobre a divisão social do trabalho. 
b) A reprodução (distribuição) dos próprios agentes entre esses 
lugares. Aí intervém ativamente na reprodução dos lugares das 
classes sociais. Há uma reprodução das classes sociais  e pela 
oposição de classes, onde se move a reprodução ampliada da 
estrutura, inclusive das relações de produção que presidem o 
funcionamento dos aparelhos ideológicos. (...) 
c) trata-se de uma distribuição primeira dos agentes ligada a 
reprodução primeira dos lugares das classes sociais: é ela que 
designa para este ou aquele aparelho, para esta ou aquela 
série entre eles, e segundo as etapas e as fases da formação 
social, o papel respectivo que eles assumem na distribuição 
dos agentes.” (TRAGTENBERG, 2004, p. 58) 

 

Para Tragtenberg, as organizações complexas irão traduzir o real numa 

linguagem simples, desaparecendo sua essência em uma nova representação. 

Talvez possamos defini-la como uma instituição “pseudoconcreta”, como nos 

lembra Karel Kosík: “O mundo da pseudoconcreticidade é um claro-escuro de 

verdade e engano. O seu elemento próprio é o duplo sentido. O fenômeno 

indica a essência e, ao mesmo tempo, a esconde." (KOSÍK, 1984, p. ) 

Sendo assim, Tragtenberg chega a conclusão de que estas 

organizações complexas ao mesmo tempo que unificam (sob o pressuposto da 

universalização) elas destroem. Em uma sociedade extremamente dividida, 

essas organizações teriam o papel de reagrupar os agentes no interior destas 

organizações, facilitando assim a legitimidade de tais escondendo sob seu véu 

sua essência de mera reprodutora das relações de produção. 

 

PIERRE BOURDIEU, TRAGTENBERG E OS ESQUEMAS DE ANÁLISES 

REPRODUTIVISTAS: ALGUMAS APROXIMAÇÕES 



Longe de esgotar o assunto, este artigo se limitou a análise de apenas 

dois artigos de dois intelectuais que tem uma vasta contribuição teórica sobre o 

assunto. Tanto em “Os Excluídos do Interior” e “Escola como organização 

complexa”,  mesmo partindo de pontos de vista diferentes, chegam a um ponto 

em comum: existe um reprodutivismo produzido pelas instituições 

educacionais, sobretudo a Escola. 

Ambos os autores detalham elementos objetivos e subjetivos da 

exclusão provocada pelas instituições e partem do pressuposto que a mesma 

Escola que promove a integração, dos antes despossuídos de acesso à 

educação, ao mesmo tempo ela os excluí. Seja por uma “eliminação suave”, 

como teoriza Bourdieu, seja por uma reprodução “ampliada das classes 

sociais.” A escola não se pauta por um ensino durável, mas por conteúdos que 

devem ser memorizados, ou seja, torna-se, no imaginário dos alunos, a 

necessidade das notas para ser aprovado ou não. É a supervalorização das 

notas em face de um verdadeiro saber.  

Outro ponto em comum é a observação que ambos os autores fazem 

sobre a responsabilidade que se torna exclusiva aos agentes sobre seu 

fracasso ou sucesso na empreitada de suas vidas. Concordam os autores que 

este é uma das dissimulações sutis onde se retira a responsabilidade do 

sistema, do Estado e da própria Escola na contribuição dos fracassos às 

aspirações dos agentes.  

Seja a reprodução em um grau superior de dissimulação ou a 

reprodução efetuada por organizações complexas, sabe-se que a instituição 

escolar (e a sociedade como um todo) tem uma contradição especialmente 

evidente, como diria Bourdieu, que se trata, por fim:  

 

“de uma ordem social que tende cada vez mais a dar tudo a 
todo mundo, especialmente em matéria de consumo de bens 
materiais ou simbólicos, ou até políticos, mas sob as categorias 
fictícias da aparência, do simulacro e do falso, como se esse 
fosse o único jeito de reservar para poucos a posse real e 
legítima destes bens exclusivos”. (BOURDIEU, 1997, p.486). 
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